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DA ANALISE DO RECURSO ADMINISTRATIVO 
 
A SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO, inscrita no CNPJ sob o n 

04.441.389/0001-61, com sede no Centro Político e Administrativo – CPA, Bloco 05, nesta Capital, 
doravante denominada SES/MT, neste ato representada por sua Pregoeiro Kelly Fernanda Gonçalves, 
nomeada através da Portaria n.º 180/2024/GBSES publicada em 25/03/2024, vem ANALISAR O 
RECURSO ADMINISTRATIVO, interposto pela empresa ADOP SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS 

LTDA, inscrita no CNPJ Nº. 31.966.384/0001-25, em face da HABILITAÇÃO da empresa NOROESTE 
SERVIÇOS MÉDICOS LTDA inscrita no CNPJ Nº. 06.023.580/0001-49 nos Lotes 02 e 03 , referente ao 
Pregão Eletrônico nº 022/2024/SES/MT, processo SES-PRO-2023/63455 cujo objeto consiste na: 
“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS EM 
ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA, POR MEIO DE PROFISSIONAIS QUALIFICADOS, NO ÂMBITO DO 
HOSPITAL ESTADUAL SANTA CASA, HOSPITAL REGIONAL DE CÁCERES “DR. ANTÔNIO CARLOS SOUTO 
FONTES” E ANEXO, HOSPITAL REGIONAL DE RONDONÓPOLIS “IRMÃ ELZA GIOVANELLA”, HOSPITAL 
REGIONAL DE ALTA FLORESTA “ALBERT SABIN”, HOSPITAL REGIONAL DE COLÍDER “MASAMITSU 
TAKANO”, HOSPITAL REGIONAL DE SINOP “ JORGE DE ABREU” E HOSPITAL REGIONAL DE SORRISO, 
SOB A GESTÃO DIRETA DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO”. 

 

I.PRELIMINARMENTE - DA ADMISSIBILIDADE 

No dia 05 de março de 2024, ocorreu a sessão pública de disputa de lances, sendo encerrada 
após negociações, habilitação/inabilitação, sendo que restou HABILITADA para os lotes 02 e 05 a 
empresa ORTOMT SERVIÇOS MEDICOS.  

 

Considerando que houve recurso quanto a concessão do benefício de desempate ficto para 
ME e EPP de forma indevida, procedemos com a desclassificação da proposta da Licitante primeira 
classificada, e retomamos a sessão. 

Sendo classificada e habilitada para os lotes 02 e 03, a empresa NOROESTE SERVIÇOS 
MÉDICOS LTDA. 

Após abriu-se prazo de 15 minutos para a interposição recursal, sendo aceito por esta 
Pregoeira que imediatamente abriu o prazo para apresentação das razões e contrarrazões, prazo esse 
que foi cumprido tempestivamente. 

 
 

II. DAS RAZÕES: 

A empresa Recorrente registrou a intenção de recurso com os seguintes motivos: 
“Manifestamos a intenção de interpor recurso contra os documentos de habilitação jurídica da empresa, com base na vedação expressa 
presente no edital e na legislação da nova lei, notadamente em relação a empresa possuir diversos servidores públicos da SES/MT em seu 
quadro societário, configurando conflito de interesse. Além disso, a empresa não cumpre com os requisitos necessários para o preenchimento 
do atestado de capacidade técnica, pelo que não qualifica na habilitação técnica. As razões adicionais serão expostas no respectivo recurso”. 

 

E apresentou as suas razões alegando que a recorrida não atendeu as exigências 
editalicias conforme trechos abaixo:  
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DA VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE SERVIDOR PUBLICO EM 

LICITAÇÃO DO ÓRGÃO CONTRATANTE 
Para participar do referido certame, a empresa concorrente 

apresentou, para fins de habilitação jurídica, a última alteração do 
contrato social, que é a décima sexta alteração e respectiva 
consolidação contratual, em conformidade com o item 11.5.1.1 do 
edital. 

11.5.1.1 No caso de sociedade empresária, sociedade 
limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI, estatuto, ato 
constitutivo ou contrato social em vigor, devidamente registrado no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhados da documentação de seus 
administradores. 

Tal documentação foi diligenciada na Junta Comercial, que 
confirmou que o documento anexado pela empresa é, de fato, a última 
alteração contratual da empresa, realizada em 28/05/2024, conforme 
ilustrado a seguir (...)  

Contudo, a empresa habilitada está descumprindo a 
legislação vigente e os artigos dispostos no edital, uma vez que possui, 
em seu quadro societário, ao mínimo sete servidores públicos da 
Secretaria de Estado de Saúde, ora Contratante, sendo essa prática 
vedada pelo atual ordenamento juridico. 

A legislação de regência elenca um rol de pessoas impedidas 
de participar, direta ou indiretamente, de licitações públicas no Brasil, 
com a finalidade de impor a observância dos princípios constitucionais 
aplicáveis às contratações públicas, tais como a moralidade, a 
impessoalidade e a transparência. 

A antiga Lei de Licitações (Lei nº 8.666/93) estabelecia, em 
seu artigo 9º, que um servidor do órgão contratante não poderia 
participar da licitação, in verbis: 

Art. 9º Não poderá participar, direta ou indiretamente, da 
licitação ou da execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens 
a eles necessários: 

III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante 
ou responsável pela licitação.  

Por sua vez, a nova Lei de Licitações, Lei nº 14.133/2021, 
atualizou as normas sobre os impedimentos de participação em 
licitações e execução de serviços. Essas regras estão concentradas no 
artigo 9º, que especifica os casos de impedimento, vejamos: 

Art. 9º, § 1º Não poderá participar, direta ou indiretamente, 
da licitação ou da execução do contrato, agente público de órgão ou 
entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina 
a matéria. 

Por simples leitura do artigo disposto acima, percebe-se que 
há uma proibição clara e mandatória para servidores públicos do órgão 
contratante a participarem de licitações ou execução de obras, direta 
ou indiretamente. 

O item 3.4.10 do edital também prevê expressamente o 
impedimento do 
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servidor sócio da empresa de participar da licitação, situação 
que caracteriza um conflito de interesse, sendo vedado! 

3.4.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da 
licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou 
entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina 
a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 3.4.11 A 
vedação estabelecida no item anterior estende-se a terceiro que auxilie 
a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de 
apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

PORTANTO, EMPRESAS QUE POSSUAM SERVIDORES 
PÚBLICOS LOTADOS NO ÓRGÃO CONTRATANTE EM SEU QUADRO 
SOCIETÁRIO NÃO PODERÃO PARTICIPAR DE LICITAÇÕES, HAJA VISTA 
QUE TAL SITUAÇÃO CONFIGURA CONFLITO DE INTERESSES, o que 

ocasiona, diretamente, a sua inabilitação. 
 
II) DOS PEDIDOS  
 
Ante a todo exposto, requeremos que o presente recurso 

seja recebido em seu efeito suspensivo e processado na forma da 
Legislação em vigor, reformada em sede de juízo de retratação, 
inabilitando a empresa recorrida. 

 

 
 

II. DAS CONTRARRAZÕES: 

Instada a se manifestar sobre as alegações levantadas pela empresa Recorrente, e tendo 
tomado conhecimento do inteiro teor das mesmas, a Recorrida protocolou as suas contrarrazões, que 
sinteticamente aduzem o seguinte: 

 
(...) 
 

“ 
Aplicando-se em analogia o previsto no Estatuto dos 

Servidores Públicos (Lei Federal nº 8.112/1990), está normativa aduz 
que o funcionário não poderá “participar de gerência ou administração 
de sociedade privada, personificada ou não personificada, exercer o 
comércio,EXCETO NA QUALIDADE DE ACIONISTA, COTISTA ou 
comanditário”. 

Tomando como base a referida regra, é possível inferir que 
não há proibição de uma empresa que tenha em seu quadro social um 
funcionário público participar de licitação ou execução de serviço, 
ainda que o certame seja promovido pelo órgão onde o servidor labora. 

Como se vê do recurso, a recorrente se baseia na antiga Lei 
de licitações, a 8.666/93 e, em recente julgado, já com base na nova Lei 
de Licitações, a LEI 14.133/21, o TCU adotou uma posição que permite 
a participação de firmas com servidores públicos cotistas, como é o 
presente caso. 



 
Secretaria Adjunta de Aquisições e Finanças  

Superintendência de Aquisições e Contratos  

 

4 

 

Segundo conta do Acórdão nº 2099/2022 – Plenário do TCU, 
“não se enquadra na vedação prevista no art. 9º, III, da Lei 8.666/1993 
a contratação de empresa que tenha, na condição de sócia cotista, 
servidor do órgão contratante sem capacidade para influenciar o 
resultado da licitação e sem atribuições ligadas à gestão ou à 
fiscalização do contrato”. 

O que se busca é afastar do certame e da execução do 
contrato todos os licitantes que tivessem alguma vinculação com 
alguém capaz de influenciar o resultado da licitação ou com atribuições 
ligadas à gestão ou à fiscalização do ajuste, o que não e o presente 
caso, considerando que os médicos que são sócios cotistas possuem 
0,02% (dois décimos por cento), sem nenhum poder de administração e 
muito menos com atividades ligadas a gestão/fiscalização de contratos 
ou ainda capaz de interferir em qualquer decisão neste ou em qualquer 
outro certame. 

Essa interpretação permissiva do TCU – referente ao sócio 
cotista – vai ao encontro do que dispõe a Lei 14.133/2021, visto que 
esta prevê no §1º do art. 9º, que o impedimento se dá no caso em que 
a situação possa vir a configurar conflito de interesse. Nesse sentido, o 
art. 14, IV, é claro ao dispor que não poderão participar da execução de 
contrato, direta ou indiretamente. Vejamos: 

IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa 
proibição constar expressamente do edital de licitação; 

Conclui-se, portanto, que a proibição legal diz respeito 
apenas e tão somente às hipóteses nas quais o servidor público 
contrata com a Administração Pública como pessoa física ou como 
representante de terceiro quando, por exemplo, é investido em poderes 
de administração ou de representação de determinada pessoa jurídica, 
ou ainda, quando figura como servidor ou dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou responsável pela licitação. 

Em nenhuma das hipóteses proibidas na nova lei se 
encontram os nomes trazidos pela recorrente. 

Assim, considerando que os funcionários apontados pela 
recorrente são sócios cotistas da empresa NOROESTE SERVIÇOS 
MÉDICOS LTDA., sem atuação em sua administração, conclui-se que 
não resta configurado o motivo apontado para inabilitação da 
recorrida, pois os sócios não possuem vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira,trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização. 

 
DO REQUERIMENTO: 
Por todo o exposto, pede-se que sejam acolhidos os 

argumentos explanados na presente contrarrazão recursal, no sentido 
de julgar IMPROCEDENTE o recurso apresentado pela licitante ADOP 
SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS LTDA., por não condizerem com a 
legislação, para ratificar a decisão da prezada pregoeira pelos seus 
próprios fundamentos,mantendo, na integralidade, a decisão que 
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declarou vencedora do certame em epígrafe a empresa NOROESTE 
SERVIÇOS MÉDICOS LTDA., adjudicando e homologando o certame, por 
se tratar da aplicação da mais lídima justiça. 

 
 

III. DA ANALISE DAS RAZÕES E CONTRARRAZÕES: 

A recorrente alega que a Recorrida possui sócios servidores desta Secretaria de Estado de 
Saúde, o que restou comprovado conforme documento as fls.  

 
Vejamos as proibições impostas aos servidores públicos de acordo com o inciso X, do art. 44 da 

Lei complementar Nº 04, DE 15 de outubro de 1990, descrito abaixo:  
 

Ao servidor público é proibido: 

 
 X - participar de gerência ou administração de empresa 

privada, de sociedade civil, ou exercer comércio e, nessa qualidade, 
transacionar com o Estado 

 
Observamos ainda as vedações quanto a participação prevista em edital, nos subitens 

3.4.8,3.4.10 e 3.4.1 do item 3.4 da Clausula terceira – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO, transcrita 
abaixo:  

 
3.4 Não poderão disputar esta licitação:  
 
 
3.4.8 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau.  

 
3.4.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da 

licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou 
entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina 
a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  

 
3.4.11 A vedação estabelecida no item anterior estende-se a 

terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica.  

 

 
 

Estabelece o art. 14 da lei , inciso IV da Lei 14.133/2021 ,   que não  poderão disputar licitação 
ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente:  
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IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição 
constar expressamente do edital de licitação; 

A recorrida alega que a proibição não se estende a firmas com servidores sócios cotistas,  de 
acordo com o entendimento do TCU no Acórdão 2099/2022 Plenário (Representação, Relator Ministro 
Benjamin Zymler) Licitação. Participação. Restrição. Licitante. Sócio. Servidor público. 

Não se enquadra na vedação prevista no art. 9º, inciso III, da Lei 

8.666/1993 a contratação de empresa que tenha, na condição de sócio 

cotista, servidor do órgão contratante sem capacidade para influenciar 

o resultado da licitação e sem atribuições ligadas à gestão ou à 

fiscalização do contrato. (BJ nº 420) 

Ocorre que ao lermos o referido julgamento, entendemos que trata-se de situações 
diferentes, uma vez que o Acordão em questão trata-se de servidor que inicialmente em 2006, 
integrava o quadro de pessoal do Instituto Nacional do Seguro Social, e que posteriormente em 2019 
promulgação da Medida Provisória 871/2019, posteriormente convertida na Lei 13.846/2019, os 
integrantes da carreira de perito médico federal passaram a ser vinculados ao Ministério da Economia, 
por força do artigo 19 da referida norma. Ou seja , não possuía vínculo com o órgão 
licitante/contratante.  

Considerando ainda que na análise desta Pregoeira os referidos médicos possuem vínculo 
trabalhista, financeiro e econômico com a entidade contratante, secretaria de Estado de Saúde. 

 
E ainda observando as situações que poderiam gerar conflitos de interesse, a prestação de 

serviços por meio de empresas com sócios servidores da SES, dificultaria a perfeita fiscalização dos 
serviços executados.  

 
 Desse modo, para abalizar nossa decisão remetemos para PGE que emitiu o Parecer Nº. 

1740/SGAC/PGE/2024, corroborando nosso entendimento, conforme anexo. 

Pelo exposto, julgo procedente o presente recurso, bem como revejo a minha decisão, 
quanto a habilitação da empresa NOROESTE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, dando continuidade aos 
procedimentos do processo licitatório do pregão eletrônico. 

 

 

 
Cuiabá-MT,10 de julho de 2024.  

 

Kelly Fernanda Gonçalves  
Pregoeiro Oficial/SES/MT 
































